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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.721923/2012-79

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2201-000.251 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 05 de abril de 2017

Assunto CONVERSAO EM DILIGENCIA

Recorrente PERSONAL CARE SERVICOS MEDICOS LTDA - EPP
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia para que se identifique e, se for o caso, se reuna o processo que
contém o lancamento da quota patronal.

Assinado digitalmente.

CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA - Presidente.
Assinado digitalmente.

ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ - Relatora.
EDITADO EM: 07/05/2017

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho,
Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Daniel Melo Mendes
Bezerra.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntdrio contra decisdo primeira instdncia que julgou
procedente em parte a impugnagao apresentada pelo sujeito passivo.

Nesta oportunidade, utilizo-me do relatério produzido em assentada anterior, eis
que aborda de maneira elucidativa os fatos objeto dos presentes autos, nos termos seguintes:
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   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão primeira instância que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
 Nesta oportunidade, utilizo-me do relatório produzido em assentada anterior, eis que aborda de maneira elucidativa os fatos objeto dos presentes autos, nos termos seguintes:
 Versa o presente processo sobre Autos de Infração (fls. 12 a 41) lavrados contra a contribuinte em epígrafe, com vistas à constituição de crédito tributário nos valores de R$ 2.964.745,09 (DEBCAD 51.007.1236) e R$ 1.019.653,74 (DEBCAD 51.007.1244), valores esses já acrescidos de multa de ofício proporcional a 150% do valor da contribuição não declarada em GFIP e não recolhida, além de juros moratórios, relativamente aos períodos de apuração de janeiro de 2011 a dezembro de 2011.
 Segundo descreve a autoridade autuante no Relatório Fiscal (fls. 49 a 52), os lançamentos das contribuições sociais cumuladas com os mencionados consectários legais referem-se, mais precisamente, ao seguinte:
 a) DEBCAD 51.007.1236: Contribuições devidas ao INSS, destinadas à Seguridade Social, correspondentes à contribuição da empresa (patronal), considerando como base de cálculo as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e as remunerações pagas ou creditadas aos contribuintes individuais que lhes prestam serviços; e a contribuição correspondente ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT).
 b) DEBCAD 51.007.1244: Contribuições sociais devidas ao INSS, destinadas a outras entidades e fundos (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), contribuições essas que foram apuradas utilizando como base de cálculo as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados. Esclarece a fiscalização que a contribuinte apresentou as GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social) referentes às competências fiscalizadas como se estivesse enquadrada no SIMPLES, apesar de já ter sido autuada para o período de 07/2007 até 12/2008, por não reunir os requisitos legais necessários ao referido enquadramento. Aduz, ainda, a fiscalização que a contribuinte entregou DIPJ referente ao exercício 2011 com o IRPJ apurado na sistemática do lucro presumido.
 Por fim, relata a autoridade autuante que a entrega da GFIP com a indicação de opção pelo SIMPLES, por vários meses, sem preencher os requisitos formais e legais para tanto, evidenciou a prática reiterada que demonstra a intenção dolosa de impedir que o Fisco tome conhecimento das contribuições devidas, em razão de que foi aplicada a multa de ofício qualificada, conforme previsão contida no § 1º combinado com o inciso I, ambos do art. 44 da Lei n.º 9.430, de 1996.
 Inconformada com os lançamentos, a contribuinte juntou a documentação colacionada às fls. 74 a 153 e apresentou a impugnação de fls. 63 a 73, onde, em síntese:
 Preliminarmente, argúi a nulidade do feito por carecer de fundamentação legal, uma vez que o Relatório Fiscal informa apenas que �a base de cálculo decorreu de lançamento de ofício pelo fato da contribuição devida ter sido omitida da GFIP pelo sujeito passivo, em razão do mesmo ter informado, indevidamente, que era optante pelo SIMPLES�, e que �os valores da base de cálculo foram obtidos a partir das bases de cálculo declaradas pelo sujeito passivo conforme discriminados no Anexo A�; Nesta linha, reclama que o Relatório Fiscal não informa a existência de Representação Fiscal para fins de exclusão do SIMPLES a partir de 01/01/2011, não informa a causa da exclusão, o valor do faturamento anual apurado, nem a existência de Ato Declaratório Executivo de exclusão do Simples Federal, com a prova de publicidade no Diário Oficial da União; Aduz que a Receita Estadual de São Paulo não publicou qualquer Edital de Notificação relativo a Termo de Exclusão do Simples Nacional e que o princípio da preclusão garante à contribuinte que o Fisco não poderá aditar ao processo novos documentos nem fazer aditamento ao Relatório Fiscal que, a seu ver, não contém os elementos que caracterizariam o lançamento fiscal; Por fim, alega ter apresentado Declaração Simplificada de Pessoa Jurídica optante do SIMPLES relativa ao ano-calendário de 2011, e procedeu ao pagamento das contribuições declaradas na GFIP, ao passo que, no Relatório Fiscal, não está caracterizado o fato gerador que norteou o lançamento das contribuições exigidas, em razão de que entende que o feito deve ser declarado nulo, pois carece dos fatos jurídicos indispensáveis ao nascimento do liame obrigacional à contribuição prevista no art. 22 da Lei n.º 8.212, de 1991; Em outro plano, argumenta que, na espécie, ocorreram também as nulidades (sic) previstas nos artigos 12 e 31 do Decreto n.º 7.574, de 29/09/2011, pois não caberia lavratura de auto de infração, mas sim notificação de lançamento pela não-homologação da opção pelo SIMPLES, ato privativo do Delegado da DERAT ou auditor fiscal por ele designado, e sem que se anule o lançamento combatido, a contribuinte está sujeita a ser lançada em duplicidade; No mérito, reclama que a autuação baseia-se na presunção de remuneração e que o Fisco deveria aprofundar sua investigação de molde a comprovar, ou não, a omissão de remuneração, ao que aduz que a autoridade autuante sequer aponta a natureza da diferença entre a aplicação do SAT/RAT (GILRAT) indicada no Relatório Fiscal, que é de 3% sobre a remuneração, e o percentual efetivamente aplicado, que alega ser de 3,0332%; Relativamente ao Auto de Infração DEBCAD 51.007.1236 (contribuição previdenciária patronal), alega que apresentou as GFIP de forma correta, inclusive com informação de compensação de valores, como faz prova a documentação juntada ao processo referente às retenções previstas no art. 31 da Lei n.º 8.212, de 1991, quais sejam de 11% sobre o valor da fatura e, relativamente ao Auto de Infração DEBCAD 51.007.1244 (contribuição social destinada a terceiros), alega que, inexistindo contribuição previdenciária devida pela empresa, não há falar de contribuição devida a terceiros, por ser levantamento reflexo em relação ao auto de infração anterior; Em outro plano, reclama que o Relatório Fiscal é silente em relação aos créditos alocados no Anexo RADA � Discriminativo de Débito, tendo sido alocadas retenções que não estão de acordo com os valores retidos pelos tomadores dos serviços prestados pela contribuinte, pois, segundo a legislação vigente, é assegurado ao contratado o direito de compensar os valores informados na NFFS emitidas, independentemente do fato de os valores retidos terem sido recolhidos pela contratante; Apresenta planilha demonstrativa das diferenças alegadas entre o valor retido e o valor considerado no feito ora atacado, e alega que o valor total do crédito tributário relativo às competências de 01/2011, 04/2011, 06/2011, 09/2011, 10/2011 e 11/2011 deve ser revisto levando a cômputo o valor das retenções que não foram consideradas, ao que aduz ter juntado ao processo apenas as NFFS referentes à competência 11/2011, dado o grande volume da documentação, mas que as demais notas fiscais estão à disposição no estabelecimento da empresa; Em outro plano, ainda, reclama que há, no feito, a imputação de responsabilidade solidária aos sócios da empresa, conforme estabelecido na relação de co-responsáveis citada no Relatório Fiscal, sendo que inexiste razão para tanto, ao que aduz que referida responsabilidade somente pode ser atribuída aos sócios no moldes do inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN);
 Quanto à multa qualificada de ofício, contesta a aplicação da penalidade ao argumento de que os valores apurados pela fiscalização foram declarados na GFIP, discutindo-se apenas a forma de tributação desses valores, se pela sistemática do SIMPLES, ou não, aduzindo que a não homologação da forma de tributação pelo SIMPLES não pode configurar a aplicação da multa qualificada, dada a inexistência de fraude prevista nos termos dos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502, de 1964; Finalmente, em face do exposto, requer a declaração de nulidade ou de improcedência dos autos de infração hostilizados.
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (SC) julgou procedente em parte a impugnação, restando mantida parcialmente a notificação de lançamento, conforme a seguinte ementa: 
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 MOTIVAÇÃO. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS FATOS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO A DEMANDAR SANEAMENTO.
 Não padece de saneamento o feito fiscal se a autoridade autuante desincumbiu-se de descrever detalhadamente os fatos e as razões de direito que ensejaram a lavratura do auto de infração.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RETENÇÃO. COMPENSAÇÃO.
 Cabe à impugnante o ônus de juntar ao processo as GFIP por meio das quais declarou a retenção dos valores que deseja ver compensados, requisito esse indispensável para o exercício do direito requerido.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FORMALIZAÇÃO.
 Na hipótese de pluralidade de sujeitos passivos, a formalização da responsabilidade solidária demanda que a autuação contenha, além da descrição dos fatos e do enquadramento legal das infrações apuradas, também o enquadramento legal do vínculo de responsabilidade.
 GILRAT. ALÍQUOTA APLICÁVEL.
 É cabível a retificação do lançamento quando se constata lapso material da autoridade lançadora ao calcular a contribuição correspondente ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) à alíquota divergente e superior àquela consignada no Relatório Fiscal.
 OPTANTE DO SIMPLES. INFORMAÇÃO FALSA. MULTA QUALIFICADA. PRESSUPOSTOS.
 É cabível a aplicação de multa de ofício qualificada quando a conduta da contribuinte implica a ação dolosa de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária acerca das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal e o SC FLORIANOPOLIS DRJ Fl. 164 crédito tributário correspondente, incorrendo, assim, na conduta típica da sonegação.
 Impugnação Procedente em Parte 
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 Posteriormente, dentro do lapso temporal legal, foi interposto recurso voluntário, no qual a contribuinte reiterou, em síntese, os argumentos dispostos em sede de impugnação.
 Voto
 Conselheira Relatora Ana Cecília Lustosa da Cruz
 Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e com condições de admissibilidade.
 O lançamento do débito refere-se ao não recolhimento das contribuições patronais da empresa incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada a segurados empregados que a ela prestaram serviços, nas competências 01 a 12/2011.
 Consoante se extrai do Relatório Fiscal de fls. 50, em decorrência da mesma ação fiscal, foi lavrado o DEBCAD n.º 51.007.1236, ora analisado, e o AI referente à contribuição de terceiros (DEBCAD 51.007.1244).
 Considerando conexão dos processos, pois se referem aos mesmos fatos, converto o julgamento em diligência a fim de que seja localizado o DEBCAD 51.007.1244 e, caso não tenha sido julgado, seja reunido aos presentes autos para julgamento conjunto pelo conselheiro prevento.
 Assinado digitalmente.
 Ana Cecília Lustosa da Cruz
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Versa o presente processo sobre Autos de Infracdo (fls. 12 a 41)
lavrados contra a contribuinte em epigrafe, com vistas a constitui¢do
de crédito tributario nos valores de RS 2.964.745,09 (DEBCAD
51.007.1236) e R$ 1.019.653,74 (DEBCAD 51.007.1244), valores esses
ja acrescidos de multa de oficio proporcional a 150% do valor da
contribui¢do ndo declarada em GFIP e ndo recolhida, além de juros
moratorios, relativamente aos periodos de apuracdo de janeiro de
2011 a dezembro de 201 1.

Segundo descreve a autoridade autuante no Relatorio Fiscal (fls. 49 a
52), os langcamentos das contribui¢cdes sociais cumuladas com os
mencionados consectarios legais referem-se, mais precisamente, ao
seguinte:

a) DEBCAD 51.007.1236: Contribui¢oes devidas ao INSS, destinadas a
Seguridade Social, correspondentes a contribuicio da empresa
(patronal), considerando como base de cdlculo as remuneragoes
pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e as
remuneragoes pagas ou creditadas aos contribuintes individuais que
lhes prestam servigos; e a contribuicdo correspondente ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho (GILRAT).

b) DEBCAD 51.007.1244: Contribui¢oes sociais devidas ao INSS,
destinadas a outras entidades e fundos (Salario Educagdo, INCRA,
SENAC, SESC e SEBRAE), contribuicoes essas que foram apuradas
utilizando como base de cdlculo as remuneragoes pagas, devidas ou
creditadas aos segurados empregados. Esclarece a fiscaliza¢do que a
contribuinte apresentou as GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia Social)
referentes as competéncias fiscalizadas como se estivesse enquadrada
no SIMPLES, apesar de ja ter sido autuada para o periodo de 07/2007
até 12/2008, por ndo reunir os requisitos legais necessarios ao referido
enquadramento. Aduz, ainda, a fiscalizagdo que a contribuinte
entregou DIPJ referente ao exercicio 2011 com o IRPJ apurado na
sistematica do lucro presumido.

Por fim, relata a autoridade autuante que a entrega da GFIP com a
indicagdo de opgdo pelo SIMPLES, por varios meses, sem preencher os
requisitos formais e legais para tanto, evidenciou a pratica reiterada
que demonstra a intengdo dolosa de impedir que o Fisco tome
conhecimento das contribui¢oes devidas, em razdo de que foi aplicada
a multa de oficio qualificada, conforme previsdo contida no § 1°
combinado com o inciso I, ambos do art. 44 da Lei n.° 9.430, de 1996.

Inconformada com os lancamentos, a contribuinte juntou a
documentagdo colacionada as fls. 74 a 153 e apresentou a impugnag¢do
de fls. 63 a 73, onde, em sintese:

Preliminarmente, argui a nulidade do feito por carecer de
fundamentagdo legal, uma vez que o Relatorio Fiscal informa apenas
que “a base de cadlculo decorreu de langamento de oficio pelo fato da
contribui¢do devida ter sido omitida da GFIP pelo sujeito passivo, em
razdo do mesmo ter informado, indevidamente, que era optante pelo
SIMPLES”, e que “os valores da base de calculo foram obtidos a
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partir das bases de cadlculo declaradas pelo sujeito passivo conforme
discriminados no Anexo A”; Nesta linha, reclama que o Relatorio
Fiscal ndo informa a existéncia de Representagdo Fiscal para fins de
exclusdo do SIMPLES a partir de 01/01/2011, ndo informa a causa da
exclusdo, o valor do faturamento anual apurado, nem a existéncia de
Ato Declaratorio Executivo de exclusdo do Simples Federal, com a
prova de publicidade no Diario Oficial da Unido; Aduz que a Receita
Estadual de Sdo Paulo ndo publicou qualquer Edital de Notificagdo
relativo a Termo de Exclusdo do Simples Nacional e que o principio da
preclusdo garante a contribuinte que o Fisco ndo poderd aditar ao
processo novos documentos nem fazer aditamento ao Relatorio Fiscal
que, a seu ver, ndo contém os elementos que caracterizariam o
langamento fiscal; Por fim, alega ter apresentado Declara¢do
Simplificada de Pessoa Juridica optante do SIMPLES relativa ao ano-
calendario de 2011, e procedeu ao pagamento das contribui¢des
declaradas na GFIP, ao passo que, no Relatorio Fiscal, ndo esta
caracterizado o fato gerador que norteou o langamento das
contribuicoes exigidas, em razdo de que entende que o feito deve ser
declarado nulo, pois carece dos fatos juridicos indispensaveis ao
nascimento do liame obrigacional a contribuigcdo prevista no art. 22 da
Lei n.° 8.212, de 1991, Em outro plano, argumenta que, na espécie,
ocorreram também as nulidades (sic) previstas nos artigos 12 e 31 do
Decreto n.° 7.574, de 29/09/2011, pois ndo caberia lavratura de auto
de infragdo, mas sim notificagdo de langamento pela nao-homologagdo
da opg¢do pelo SIMPLES, ato privativo do Delegado da DERAT ou
auditor fiscal por ele designado, e sem que se anule o lancamento
combatido, a contribuinte esta sujeita a ser lan¢ada em duplicidade;
No mérito, reclama que a autua¢do baseia-se na presuncdo de
remuneragdo e que o Fisco deveria aprofundar sua investigacdo de
molde a comprovar, ou ndo, a omissdo de remunera¢do, ao que aduz
que a autoridade autuante sequer aponta a natureza da diferenca entre
a aplicagdo do SAT/RAT (GILRAT) indicada no Relatorio Fiscal, que é
de 3% sobre a remuneragdo, e o percentual efetivamente aplicado, que
alega ser de 3,0332%, Relativamente ao Auto de Infracdo DEBCAD
51.007.1236 (contribui¢do previdenciaria patronal), alega que
apresentou as GFIP de forma correta, inclusive com informagdo de
compensagdo de valores, como faz prova a documentagdo juntada ao
processo referente as retengoes previstas no art. 31 da Lei n.° 8.212, de
1991, quais sejam de 11% sobre o valor da fatura e, relativamente ao
Auto de Infracao DEBCAD 51.007.1244 (contribui¢do social destinada
a terceiros), alega que, inexistindo contribui¢do previdenciaria devida
pela empresa, ndo ha falar de contribui¢do devida a terceiros, por ser
levantamento reflexo em relagdo ao auto de infragdo anterior;, Em
outro plano, reclama que o Relatorio Fiscal é silente em relagdo aos
créditos alocados no Anexo RADA — Discriminativo de Débito, tendo
sido alocadas retengbes que ndo estdo de acordo com os valores
retidos pelos tomadores dos servigos prestados pela contribuinte, pois,
segundo a legislagcdo vigente, é assegurado ao contratado o direito de
compensar  os  valores informados na NFFS  emitidas,
independentemente do fato de os valores retidos terem sido recolhidos
pela contratante; Apresenta planilha demonstrativa das diferencas
alegadas entre o valor retido e o valor considerado no feito ora
atacado, e alega que o valor total do crédito tributario relativo as
competéncias de 01/2011, 04/2011, 06/2011, 09/2011, 10/2011 e
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1172011 deve ser revisto levando a computo o valor das retengées que
ndo foram consideradas, ao que aduz ter juntado ao processo apenas
as NFFS referentes a competéncia 11/2011, dado o grande volume da
documentagdo, mas que as demais notas fiscais estdo a disposi¢do no
estabelecimento da empresa; Em outro plano, ainda, reclama que ha,
no feito, a imputagdo de responsabilidade solidaria aos socios da
empresa, conforme estabelecido na relagdo de co-responsdveis citada
no Relatorio Fiscal, sendo que inexiste razdo para tanto, ao que aduz
que referida responsabilidade somente pode ser atribuida aos socios no
moldes do inciso Il do art. 135 do Codigo Tributario Nacional (CTN),

Quanto a multa qualificada de oficio, contesta a aplicagdo da
penalidade ao argumento de que os valores apurados pela fiscalizagdo
foram declarados na GFIP, discutindo-se apenas a forma de tributagdo
desses valores, se pela sistematica do SIMPLES, ou ndo, aduzindo que
a ndo homologa¢do da forma de tributacdo pelo SIMPLES ndo pode
configurar a aplica¢do da multa qualificada, dada a inexisténcia de
fraude prevista nos termos dos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.° 4.502, de
1964, Finalmente, em face do exposto, requer a declara¢do de
nulidade ou de improcedéncia dos autos de infragdo hostilizados.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianopolis (SC)
julgou procedente em parte a impugnagdo, restando mantida parcialmente a notificagdo de
lancamento, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de
apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011 MOTIVACAO. DESCRICAO
DETALHADA DOS FATOS. INEXISTENCIA DE VICIO A
DEMANDAR SANEAMENTO.

Ndo padece de saneamento o feito fiscal se a autoridade autuante
desincumbiu-se de descrever detalhadamente os fatos e as razoes de
direito que ensejaram a lavratura do auto de infragdo.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PRE VIDE]YCIARIAS Periodo
de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011 PRESTACAO DE SERVICO.
RETENCAO. COMPENSACAO.

Cabe a impugnante o o6nus de juntar ao processo as GFIP por meio das
quais declarou a reten¢do dos valores que deseja ver compensados,
requisito esse indispensavel para o exercicio do direito requerido.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. FORMALIZACAO.

Na hipotese de pluralidade de sujeitos passivos, a formalizagdo da
responsabilidade solidaria demanda que a autua¢do contenha, alem da
descrigdo dos fatos e do enquadramento legal das infracoes apuradas,
também o enquadramento legal do vinculo de responsabilidade.

GILRAT. ALIQUOTA APLICAVEL.

E cabivel a retificacio do lancamento quando se constata lapso
material da autoridade lancadora ao calcular a contribuicdo
correspondente ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos
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riscos ambientais do trabalho (GILRAT) a aliquota divergente e
superior aquela consignada no Relatorio Fiscal.

OPTANTE DO SIMPLES. INFORMACAO FALSA. MULTA
QUALIFICADA. PRESSUPOSTOS.

E cabivel a aplica¢do de multa de oficio qualificada quando a conduta
da contribuinte implica a ag¢do dolosa de impedir ou retardar o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria acerca das condigoes
pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo tributaria
principal e o SC FLORIANOPOLIS DRJ Fl. 164 crédito tributario
correspondente, incorrendo, assim, na conduta tipica da sonegag¢ao.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Posteriormente, dentro do lapso temporal legal, foi interposto recurso
voluntério, no qual a contribuinte reiterou, em sintese, os argumentos dispostos em sede de
impugnacao.

Voto
Conselheira Relatora Ana Cecilia Lustosa da Cruz

Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e com condigdes de
admissibilidade.

O lancamento do débito refere-se ao nao recolhimento das contribuicoes
patronais da empresa incidentes sobre a remuneragdo paga, devida ou creditada a segurados
empregados que a ela prestaram servigos, nas competéncias 01 a 12/2011.

Consoante se extrai do Relatorio Fiscal de fls. 50, em decorréncia da mesma
acao fiscal, foi lavrado o DEBCAD n.° 51.007.1236, ora analisado, ¢ o Al referente a
contribuicao de terceiros (DEBCAD 51.007.1244).

Considerando conexdo dos processos, pois se referem aos mesmos fatos,
converto o julgamento em diligéncia a fim de que seja localizado o DEBCAD 51.007.1244 e,
caso ndo tenha sido julgado, seja reunido aos presentes autos para julgamento conjunto pelo
conselheiro prevento.

Assinado digitalmente.

Ana Cecilia Lustosa da Cruz



